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O objetivo dessa resenha é apresentar, nos limites desse formato, uma 
apreciação crítica de duas obras recentes que recolocaram, em termos gerais, 
a abolição da escravidão no Brasil como tema de peso da história e da his-
toriografia brasileiras. 

A abolição da escravidão foi um fato central da história brasileira. Com-
parável à Independência, à Proclamação da República e à Revolução de 1930. 
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Na verdade, nenhum destes três últimos eventos teve semelhante impacto 
transformador da vida social. A Abolição destruiu uma instituição e uma 
prática centenárias que moldaram a história, a sociedade, a política e a cul-
tura brasileiras. A escravidão moldou a colônia por praticamente três sécu-
los, mas também esteve na base da construção do Estado e da nação por 80 
anos – se tomarmos como marco dessa construção a vinda da família real 
em 1808 – e, mesmo depois de mais de um século de sua extinção, ainda 
lança seus efeitos sobre os dias de hoje. Na época de sua abolição, a escravi-
dão ainda estava no centro dos interesses da classe dominante do Império 
e, apesar do relato estabelecido em contrário, há muito desmentido pela 
historiografia, não era vista como um obstáculo central pelos novos grupos 
de proprietários rurais que emergiam no oeste paulista. Com tudo isso, é 
evidente que o processo histórico de derrubada – a Abolição – também deva 
merecer uma grande atenção por parte de historiadores. O que foi a Abo-
lição? Quando começou? Foi um movimento conscientemente deflagrado? 
Por quem? Quando? Com quais objetivos mais específicos, além do genérico 
fim da escravidão? Quais seus êxitos e fracassos? Quais foram suas princi-
pais fases? Quem foram seus principais sujeitos históricos? Qual seu legado? 

Muitas dessas perguntas foram formuladas nas décadas que se seguiram 
à Abolição e à Proclamação da República. Com a consolidação da República 
oligárquica e sua crise dos anos 1920, essas perguntas sobre a abolição diluí
ram-se em questionamentos mais abrangentes sobre a formação do Brasil e, 
eventualmente, sobre o lugar da escravidão em geral nessa formação. No final 
dos anos 1960 e início da década seguinte, contudo, as perguntas sobre a abo-
lição voltaram a ser formuladas por historiadores, em especial por dois brasi-
lianistas. São de 1972 as duas grandes histórias da abolição brasileira: The des-
truction of Brazilian slavery, de Robert Conrad, publicada em português em 1975, 
com o título de Os últimos anos da escravatura no Brasil, e The abolition of slavery in 
Brazil, de Robert Toplin, infelizmente, nunca traduzido. Em 1988, por ocasião 
do centenário da Abolição, Emilia Viotti da Costa que, em 1966, havia publica-
do Da senzala à colônia, trabalho mais abrangente sobre a escravidão e sua cri-
se no século XIX, publicou A Abolição, pequeno livro de síntese e divulgação. 

Tais obras, entretanto, não frutificaram. É certo que, desde os anos de 
1980, com a multiplicação dos programas de pós-graduação, particularmente 
em História, uma quantidade imensa de dissertações de mestrado e teses 
de doutorado foi produzida sobre o assunto, muitas delas ganhando, pos-
teriormente, a forma de livros. A maioria esmagadora dessas investigações 
foi e continua sendo de caráter monográfico, sobre aspectos particulares 
da escravidão ou mesmo sobre o evento de sua abolição, nesta ou naquela 
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região, sob este ou aquele ponto de vista. Tais abordagens são muito im-
portantes e ajudam a levantar novas questões, esclarecer temas e aspectos 
negligenciados. O lugar e o papel das lutas de escravos e libertos no processo 
de abolição foram a dimensão mais ressaltada em contraposição a uma his-
toriografia mais estrutural da escravidão e da abolição, mais característica 
da década de 1960. 

As duas obras aqui resenhadas buscam escapar dessa fragmentação his-
toriográfica e só por isso já seriam muito bem-vindas. O livro de Ângela 
Alonso – Flores, votos e balas – é explicitamente uma síntese histórica e uma 
interpretação de conjunto. Por isso servirá como eixo desta resenha. Tornan-
do-se livres é uma coletânea organizada por Maria Helena P. T. Machado e Celso 
Thomas Castilho que, em parte, baseia-se e tem como ponto de partida a mesma 
fragmentação temática acima apontada. Entretanto, em seu título e em alguns 
capítulos específicos busca também uma interpretação abrangente, ainda que 
não uma síntese, dos acontecimentos que marcaram a abolição da escravidão 
no Brasil. Por isso, serão estes os capítulos e a tese expressada pelo título da 
obra que serão avaliados com vagar nessa resenha.1 

Tornando-se livre, de uma maneira geral, ressalta o papel do escravo – e 
também do liberto – como elemento ativo na sociedade escravista e, even-
tualmente, na moldagem de um clima de deslegitimação da escravidão, que 
se pode perceber principalmente a partir da segunda metade da década de 
1860. É verdade que essa deslegitimação foi proveniente de eventos mais 
amplos, que não foram deflagrados pela participação ativa dos cativos e 
que não merecem uma atenção maior por parte dos autores da obra. Em 
primeiro lugar, foi efeito do desfecho da Guerra da Secessão (1861-1865) e 
da consequente percepção, por parte do imperador e de alguns de seus es-
tadistas, de que o Brasil estava agora isolado no cenário internacional como 
nação escravista. Em segundo lugar, cabe ressaltar que a libertação de escra-
vos para seu recrutamento para a guerra com o Paraguai tornou evidente a 
fragilidade das bases sociais do Império, em época de crescente mobilização 
nacionalista. Mesmo assim, o pleno significado desses eventos é incompleto 
caso não se leve em conta o lugar e o papel dos escravos, libertos e suas lutas 
naquela sociedade, e é principalmente disso que os 21 capítulos da obra tra-
tam. O livro é dividido em quatro partes. A primeira – “Disputando liberda-

1	 Essa escolha não implica em qualquer juízo de valor sobre a qualidade dos capítulos omitidos, 
apenas a avaliação, evidentemente sempre sujeita a contestações, de que esses capítulos são 
menos sujeitos à comparação aqui proposta entre as duas obras. 
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des” – aborda as lutas de “homens e mulheres escravos, libertos e libertandos 
em busca da aquisição da liberdade”, problematizando “os horizontes dessa 
almejada liberdade no contexto da escravidão e de seu afrouxamento na se-
gunda metade do século XIX, sobretudo a partir de 1870” (p. 13). A segunda 
parte – “Disputando liberdades: histórias de mulheres com seus filhos” – re-
toma o tema “do acesso à liberdade e à autonomia,” enfocando o papel das 
escravas e libertandas como mulheres e mães (p. 14). Os capítulos da terceira 
parte – “Mobilização: dimensões e prática” – abordam a questão dos mo-
vimentos emancipacionistas e abolicionistas da segunda metade do século 
XIX e do pós-abolição, com o objetivo “de aproximar a movimentação em 
torno da abolição aos movimentos sociais deste período e dos seguintes, 
propondo elos e continuidades” (idem). A última parte – “Abolição em di-
mensão transnacional” – reúne textos que refletem sobre a “questão ainda 
pouco explorada por nossa historiografia, que é a dimensão internacional e 
atlântica do processo da abolição da escravatura no Brasil” (p. 15). 

Já no que diz respeito a Flores, votos e balas, seu ponto forte é o destaque 
dado ao papel dos ativistas abolicionistas na formação, estruturação, desen-
volvimento e direção do abolicionismo em quatro conjunturas que a auto-
ra distingue no movimento pela abolição: a conjuntura pré-Lei do Ventre 
Livre, a partir de meados da década de 1860; a ascensão do partido Liberal 
em 1878; o gabinete Dantas, de junho 1884 a maio do ano seguinte; e o ga-
binete Cotegipe, de 1885 a 1888. Essas diferentes conjunturas, por sua vez, 
corresponderiam a três fases do abolicionismo brasileiro expressas no título 
do livro, que operou inicialmente no espaço público: momento das flores, 
na esfera político-institucional; momento dos votos; e, na clandestinidade, 
momento das balas (p. 19).

Tanto Flores, votos e balas quanto a maior parte dos capítulos de Tornando-
se livres acentuam as continuidades entre o que seriam lutas, movimentos e 
iniciativas abolicionistas ou contra a escravidão antes de 1879, especialmente 
a partir da metade da década de 1860, e depois dessa data. Este ano (1879) é 
tomado por muitos, entre eles o autor dessa resenha, como marco inicial do 
movimento abolicionista, em contraposição ao que se convencionou chamar 
de emancipacionismo. Foi nele que o deputado liberal Jerônimo Sodré pro-
feriu seu discurso no Parlamento demandando a abolição, pura e simples-
mente, da escravidão. A demanda ecoava, é certo, outras vozes na imprensa 
e na sociedade civil que se manifestavam pelo mesmo objetivo. Contudo, as 
iniciativas e lutas anteriores que de alguma forma golpearam a escravidão, 
como a proibição efetiva do tráfico internacional de escravos, a lei de 28 de 
setembro de 1871, que declarou livre o ventre da mulher escrava, a ação de 
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associações civis que promoviam a alforria de cativos, as ações judiciais im-
petradas pela libertação de escravos – as ações de liberdade – e as próprias 
lutas e revoltas de escravos, tanto individuais quanto coletivas, não haviam, 
até então, colocado explicitamente no horizonte político imediato a questão 
da abolição. Esta era vislumbrada em futuro não predizível e seria consegui-
da de uma forma ou de outra, pelo acúmulo de efeitos dessas leis, das ações 
de alforria e liberdade, das lutas e revoltas escravas. O discurso de Sodré 
desdobrou-se imediatamente em apoios e, em um crescendo, ganhou mais 
nitidez – abolição imediata e sem indenizações – transformando-se em um 
movimento político e social que resultaria vitorioso nove anos mais tarde. 

Entretanto, nenhuma das duas obras coloca grande ênfase nessa novi-
dade. Essa é a tese explícita de Flores, votos e balas e é também a tese esgrimida 
em mais de um dos capítulos de Tornando-se livres. Para ambos os livros, ha-
veria uma continuidade entre antes e depois de 1879. Ângela Alonso assinala 
que essa continuidade existiria entre o que ela designa como abolicionismo 
de elite, característico das décadas de 1860 e 1870, e abolicionismo como 
movimento social, marca da década de 1880. A corroboração da tese vem 
pelo acompanhamento de algumas lideranças abolicionistas com atuação 
expressiva nos dois momentos, entre eles e principalmente, André Rebouças, 
mas também, como veremos abaixo, Abílio César Borges, educador e ativista 
abolicionista de segunda grandeza, se é que assim se pode considerá-lo. 

Em Tornando-se livres, como colocado na apresentação do volume assi-
nada pelos organizadores, a continuidade seria dada pelas experiências de 
busca de liberdade. Essas experiências, muitas vezes precárias e provisórias, 
principalmente na segunda metade do século XIX, “fizeram parte de um 
grande esforço social que redundou no processo de abolição” e que ainda se 
estendeu ao período da pós-abolição (p. 11-12). Para os autores, mesmo que 
as lutas de escravos, libertos e libertandos e os movimentos sociais da abo-
lição não tenham andado sempre juntos, “a movimentação da abolição deve 
ser compreendida em sua ligação profunda com a realidade das senzalas e 
dos esforços dos escravos e dos pobres em geral de se livrarem do cativei-
ro e suas mazelas” (p. 14-15). No primeiro capítulo, intitulado “Da abolição 
ao pós-emancipação: ensaiando alguns caminhos para outros percursos”, 
assinado por Flávio Gomes e Maria Helena P. T. Machado e que funciona 
como uma espécie de direção geral da obra, essa perspectiva fica ainda mais 
explicitada. O capítulo visa destacar as possibilidades de se estabelecer as 
conexões analíticas entre expectativas e percepções de liberdade e autono-
mia por parte de escravos, roceiros, quilombolas e forros, antes e depois da 
abolição. Os anseios de escravos e libertos “em busca de autonomia e liber-
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dade” integrariam um amplo movimento social que circundou a abolição 
no Brasil. Assim, os autores querem apontar as possíveis conexões analíticas 
“entre movimentos abolicionistas e atuação de escravos, libertandos e liber-
tos, como partes integrantes de um amplo movimento social e político de su-
peração da escravidão” (p. 20). Reconhecendo que a palavra “abolicionismo” 
adquiriu uso mais extensivo na década de 1880, em detrimento de “emanci-
pacionismo”, mais comum até aquele momento, os estudos sobre a abolição 
teriam supervalorizado esse momento, assim como os espaços urbanos, os 
debates parlamentares e a imprensa. Os estudos sobre escravidão, abolição 
e pós-emancipação sofreriam, até hoje, de uma segmentação, resultando em 
narrativas lineares desses fenômenos. No caso específico da abolição, essas 
narrativas reduziriam em demasia os recortes e os atores, “aprisionando suas 
análises no espaço urbano e na última década da escravidão” (p. 19-20). 

Tal perspectiva tem o mérito de salientar a importância do contexto das 
lutas e atuações sociais de escravos, libertos e livres para a compreensão mais 
geral do momento abolicionista. Mas a afirmação permanece em um plano 
genérico. Lutas e atuações de escravos, libertos e livres sempre existiram na 
sociedade escravista brasileira, tanto ao longo da história colonial quanto no 
decorrer da história imperial. Em que momento e como essas lutas e atua-
ções influíram ou incidiram na formação de um movimento abolicionista? 
Toda a busca por liberdade, em uma sociedade escravista como a brasileira 
que comportava a alforria e a inserção social, econômica, cultural, jurídica 
e política do liberto, integrava “um amplo movimento social e político de 
superação da escravidão”? A permanência e a força históricas da escravidão 
brasileira atestam que não. Em que momento, por quais razões e como a 
liberdade deixou de ser uma condição individual de não ser mais escravo, 
e de eventualmente poder mesmo usufruir do direito de ser proprietário de 
escravos, para se tornar uma condição social, jurídica e política frontalmente 
contraposta à existência de qualquer escravidão? Inversamente, é preciso 
esclarecer como as lutas políticas abolicionistas ressignificaram, condensan-
do, repercutindo, amplificando, as lutas de escravos, livres e libertos. Essa é 
uma questão de fundo que não pode ser enfrentada somente pela multipli-
cação e enumeração de “casos” de embates particulares entre senhores e o 
Estado, de um lado, e escravos, libertos e livres, de outro. Da mesma forma, 
se o movimento abolicionista não pode ser completamente seccionado das 
propostas anteriores, genericamente designadas como emancipacionismo, 
de abolição em um futuro incerto, de forma gradual e preservando os direi-
tos de propriedade, não pode, tampouco, ser confundido com elas. O preço é 
uma diluição da singularidade da luta abolicionista, ao mesmo tempo em que 
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não fica claro em que, e se é que, “as expectativas e percepções de liberdade 
e autonomia” da população escrava, liberta e livre seria diferente, no período 
da abolição, das expectativas de liberdade e autonomia que tinham antes. 

Flores, votos e balas dá grande ênfase à movimentação abolicionista. Em 
uma nota à apresentação do livro, Ângela Alonso explicita o que ele traz de 
novidade em relação a uma longa série de obras anteriores sobre a abolição 
da escravidão no Brasil: uma visão de conjunto da mobilização abolicionista, 
considerando a dinâmica intra e extraparlamentar, a partir de sua periodi-
zação própria, salientando quatro conjunturas. Em termos metodológicos, 
seu levantamento sistemático das associações abolicionistas e eventos de 
mobilização a partir de notícias de imprensa também é original. Finalmente, 
haveria ainda o papel destacado por ela conferido à organização política do 
“contramovimento”, em oposição aos abolicionistas, que teria um papel im-
portante “para a intelecção das estratégias abolicionista” (p. 373-4). No decor-
rer do livro, as lutas escravas só aparecem na conjuntura de acirramento do 
movimento abolicionista, no penúltimo capítulo, quando a autora, seguindo 
definição de sua principal referência teórica, o sociólogo norte-americano 
Charles Tilly, vê o ano de 1887 como uma situação revolucionária. Se é ver-
dade que, neste ano, a situação desandou de vez, com a desorganização da 
produção e o caos social instaurado pelas fugas e rebeliões escravas, muitas 
delas incentivadas ou acobertadas pelos abolicionistas, é fato também que 
agitações entre escravos, variando dos casos de rebeldia individual, fugas, 
assassinatos de proprietários e seus feitores e capatazes a fugas e movimen-
tações coletivas, intensificavam-se desde pelo menos 1882. 

Aqui, a crítica a ser feita é quase inversa àquela em relação a Tornando-se 
livres. O papel de escravos e libertos na luta contra a escravidão surge qua-
se como um subproduto do movimento abolicionista. Essas lutas não têm 
passado, tradições e condicionamentos socioeconômicos e culturais particu-
lares, tanto aqueles inseridos em sua longa duração, remontando ao perío-
do colonial, quanto aqueles mais específicos, característicos de sua reconfi-
guração e expansão no período imperial. Ângela Alonso detém-se sobre a 
escravidão do XIX, mas o faz em busca dos fundamentos de uma retórica 
de defesa da escravidão que remontaria, por sua vez, a linhagens de defesa 
da instituição identificadas por David Brion Davis no pensamento ociden-
tal. Aqui a escravidão não teria as mesmas características de racialização 
presentes na sociedade estadunidense. Em uma “sociedade aristocrática, a 
estratificação estamental garantia a ordem sem exigir argumentos raciais 
explícitos, embora nem por isso ausentes” (p. 57-8), e “era a base de um estilo 
de vida, compartilhado por todo o estamento senhorial, cujos eflúvios se 
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espalhavam pela sociedade em círculos concêntricos, como pedra na água” 
(p. 53). Essa situação, por sua vez, propiciava uma argumentação de defesa 
da escravidão caracterizada pela autora como “escravismo de circunstância”, 
uma defesa enrustida, não racializada e justificada pelas condições específi-
cas da economia nacional (p. 56 e ss.). 

Essa linha de defesa da escravidão teve como campeão Paulino José 
Soares de Sousa, filho homônimo do visconde do Uruguai. Não há espaço 
aqui para debater essa ideia de escravismo de circunstância, fundamen-
tado em uma sociedade aristocrática e estamental. É fato que a defesa da 
escravidão no Brasil seguiu uma linha de argumentação principal que a 
considerava um mal necessário, uma necessidade histórica, prescindindo ou 
minimizando sua defesa moral ou abrigada em razões raciais, tidas então 
como científicas. Já o argumento de que essa linha de defesa correspondia a 
uma sociedade estamental e aristocrática parece mais problemático. A aris-
tocracia brasileira era meritocrática e não hereditária, não correspondendo, 
assim, a uma sociedade estamental. Por outro lado, uma linha de defesa mais 
pragmática que programática da escravidão era mais adequada ao caráter 
elástico da escravidão brasileira, como notou Joaquim Nabuco em O aboli-
cionismo. A escravidão aqui estava presente em todos os cantos do território 
nacional, tanto no campo quanto nas cidades. Era um privilégio que podia 
se estender, e muitas vezes se estendia, a pequenos proprietários rurais e a 
setores médios e remediados nas cidades. Era um privilégio de brancos, mas 
podia abarcar – e às vezes abarcava – mestiços e negros, dos quais muitos 
tinham acabado de adquirir sua própria liberdade. 

Flores, votos e balas compartilha a tese da continuidade entre o abolicio-
nismo em sua fase do que se convencionou chamar de emancipacionismo 
e sua fase propriamente abolicionista, ainda que não calcada, como em Tor-
nando-se livres, nas lutas de escravos e libertos. Ela assinala, é certo, a incidên-
cia dessas lutas, mas somente a partir de 1883 e sob o estímulo direto do 
movimento abolicionista, que então ingressava em sua fase de “balas”. Para 
Ângela Alonso, essa continuidade viria pela indistinção entre as propostas 
emancipacionistas e aquelas abolicionistas, corroborada pelo protagonismo 
de determinadas lideranças em ambos os momentos. Para tanto, ela acom-
panha as figuras de André Rebouças, um dos “papas” da luta pela abolição, 
e o menos conhecido educador Abílio César Borges. A tese é problemática. 
É verdade que Rebouças já batalhava pela abolição, mais como um objetivo 
vago, a ser alcançado por reformas, antes mesmo do movimento abolicio-
nista ganhar seu contorno de luta pela abolição imediata, o que ocorreu a 
partir de 1879. Entretanto, essa continuidade do personagem não autoriza 
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a interpretação da continuidade do movimento. A partir de 1879, Rebouças 
lançou-se resolutamente na luta pela abolição imediata e sem indenizações, 
distinguindo – assim como outros abolicionistas – essa nova luta das ban-
deiras emancipacionistas de abolição gradual que haviam culminado na lei 
de 1871. No final da década de 1870, estava claro que o emancipacionismo 
era insuficiente, com o fim da escravidão previsto para um futuro distante e 
indeterminado, além de deixar intacto o poder da “landocracia”, termo que 
ele utilizava para designar o poder dos grandes senhores de escravos e de 
terras que deveria ser quebrado. Rebouças era o mesmo, mas suas opiniões 
e práticas haviam mudado radicalmente.

No caso de Abílio Borges, enxergar neste personagem continuidades 
em uma pretensa cruzada abolicionista é ainda mais complicado. É verdade 
que ele considerava que a escravidão deveria ser extinta a bem do futuro 
da nação, e também que foi um dos fundadores, em 1869, da Sociedade 
Libertadora Sete de Setembro na Bahia. Entretanto, no capítulo do livro Tor-
nando-se livres, de Ricardo Tadeu Caires Silva, que trata da mesma Socieda-
de Libertadora Sete de Setembro, ficamos conhecendo como pensava o dr. 
Abílio Borges. Em carta de 1870 a um correligionário, ele considerava que a 
substituição do trabalho escravo pela via da colonização só seria feita muito 
lentamente, por meio de uma lei do ventre livre. Os que tivessem nascido 
escravos que se sujeitassem à lei do seu destino, “porque a libertação em 
massa, além de não ser um bem para os próprios escravos, seria para o Brasil 
um mal imenso e de consequências funestíssimas” (citação à p. 304). Nada 
mais distante do ideário abolicionista que começa a ser construído em 1879, 
pregando a abolição imediata, sem indenizações, acompanhada pela des-
truição da “obra da escravidão”, com a distribuição de terras para os antigos 
escravos e seus descendentes e a tributação do latifúndio. Do ponto de vista 
das “formas de luta”, se é que assim se pode chamar as ações de compras 
de alforrias por sociedades emancipadoras, a mudança também foi radical. 
A atuação dessas sociedades e de novas que surgiram continuou, mas estas 
passaram a conviver com outras manifestações, ações e entidades, essas sim 
de luta, que demandavam a abolição imediata, e que acobertavam – quando 
não promoviam – fugas de escravos. 

Essa radicalidade e essa novidade do movimento abolicionista são per-
cebidas e valorizadas por Cláudia Santos em seu capítulo de Tornando-se livre, 
intitulado “Na rua, nos jornais e na tribuna: a Confederação Abolicionista do 
Rio de Janeiro antes e depois da abolição”. A partir da década de 1880, teria 
surgido um novo ativismo político conflitante com as estruturas dominantes 
do Império. A Confederação Abolicionista, fundada em 1883, teve um pro-
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tagonismo destacado na conformação deste novo ativismo. De modo mais 
amplo, o movimento abolicionista foi um marco desse processo “não apenas 
porque foi determinante para a extinção da escravatura, mas porque organi-
zou um novo tipo de atuação política, estruturada em torno da participação 
dos setores populares, da imprensa, das associações e dos meetings” (p. 338). 

A importância das associações no abolicionismo é dos pontos centrais 
da argumentação de Ângela Alonso. Para a autora, haveria uma constante 
e crescente fundação de sociedades emancipadoras entre 1850 e 1888. Essa 
constatação é feita pelo levantamento na imprensa, no que é um dos pon-
tos fortes de seu livro. De modo distinto de Cláudia Santos, esse fenômeno 
seria uma outra indicação da continuidade da mobilização pela abolição 
ao longo desse extenso período. É certo que a multiplicação de associações 
beneficentes e corporativas, e não apenas das destinadas a promover eman-
cipação de cativos, foi uma característica geral da segunda metade do nosso 
século XIX. Entretanto, pelos próprios dados levantados, o que se nota é que, 
até 1869, a fundação dessas entidades foi esporádica. Fundaram-se duas em 
1850 e outra em 1852. Apenas em 1857 uma nova associação foi fundada, 
assim como em 1859, 1860, 1864 e 1867. Somente em 1869 esse patamar deu 
um salto, com a fundação de sete associações emancipadoras, seguidas por 
11 no ano seguinte. O número voltou a cair na sequência: cinco em 1871, 
três em 1872, uma por ano em 1873, 1874, 1877 e 1878. Em 1879, o número 
subiu com a fundação de três entidades, dando um salto nos quatro anos 
seguintes: 10 em 1880, 23 em 1881, 19 em 1882, e 103 em 1883! Não sabemos 
quais as diferenças de propósito entre essas diversas associações e se algu-
ma mudança significativa pode ser percebida a esse respeito a partir de um 
dado momento. O que, no entanto, transparece desses dados é uma clara 
mudança de patamar na mobilização que corresponde a determinados mo-
mentos da conjuntura política. Assim, as associações surgiram no ambiente 
de discussão da abolição definitiva do tráfico internacional de escravos em 
1850. Patinaram na média de menos que uma associação por ano até 1868. 
Em 1869, quando se dava a discussão sobre a emancipação do ventre da 
mulher escrava no contexto da guerra do Paraguai e da pós-abolição nos 
Estados Unidos, houve um salto de patamar na quantidade de associações 
fundadas. Esse número, entretanto, minguou nos anos seguintes, até 1879, 
quando voltou a subir. Esse minguar parece corroborar a tese já defendida 
por alguns abolicionistas e corroborada por historiadores de hoje de que a 
Lei do Ventre Livre apaziguou o que poderia ter sido um incipiente movi-
mento abolicionista no Brasil. A fundação de 10 associações em 1880 indica, 
claramente, a propagação do movimento abolicionista, e não mais apenas 
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pela emancipação por ações individuais, de caráter privado ou associativo, 
dentro dos parâmetros definidos pela lei de 28 de setembro de 1871. Em 1883, 
como se leu acima, o movimento abolicionista simplesmente explodiu, com 
a fundação de mais de uma centena associações. 

Tornando-se livres e Flores, voto e balas são, em certa medida, obras comple-
mentares; a primeira enfatizando as lutas populares de libertos e escravos, 
a segunda, o movimento abolicionista como movimento social de caráter 
político. Essa é, no entanto, uma complementaridade por justaposição. Im-
portante, sem dúvida, mas que ainda não compõe uma narrativa que mostre 
como, a partir de quando principalmente e em que medida as resistências 
e lutas escravas, o movimento social abolicionista e o movimento político 
se interpenetraram. A partir de perspectivas que, em larga medida, isolam 
essas dimensões, os dois livros propõem-se a realizar uma interpretação da 
Abolição. De forma mais explícita e integrada no caso de Flores, votos e balas, 
obra autoral, e como norte interpretativo mais geral, que guiou a organização 
do trabalho e a escolha dos autores em Tornando-se livres. Nesse sentido, são 
um grande passo na direção de ampliar as discussões sobre o significado da 
Abolição. As críticas aqui expostas não apontam falhas nas obras considera-
das; são críticas de interpretação. Dessa forma, vêm no sentido de enriquecer 
o debate que Flores, votos e balas e Tornando-se livres, em boa hora, reabrem.
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